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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC

EDITAL

DATA: XXXX.XXXX.2019. 

HORÁRIO: XXXXhXXXXmin.

LOCAL: Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 44, 
de 18 de maio de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇ$ POR ITEM, objetivando Registro de 
Preços de interesse da Secretaria Municipal de Educaçâo-SEDUC, mediante as especificações e 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. v

A licitação será regida pela Lei Federal n° ÍÕT520, de 17 de júíh&de 2002; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016?||ecreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto 
de 2000; Decreto Federal n° 7.892, deí>;23 de janeiro dê||013. Deverão também ser aplicadas 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Féáêíal n° 8.666, de:| p ;de junho de 1993 e demais normas 
pertinentes à espécie. A ,

A sessão pública de realização do Pregão será realizada em XXXX.XXXX.2019, às 
XXXXhXXXXmin, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

W ÊÊIÊÊÊÊIÊÊtÊÊlÊÈÊKÊÊÊ^IÊKIÊÊSÊÊÊSÊIIÊlÊKBÊÊÍÊIÊÊÊÊÊÊIÊÊÊKtÊÊÊÊÊIÊÊÊÊÊk
1.1. As licitanfès,.devemxáter-se à :fièl observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura
Municipal de Carolina,::no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.
1 J ^ ..É â ita l encontra-se também disponível no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://caroliha.ma.qov.br/. na opção "Transparência/Licitações”, somente para consulta dos 
interessadM.

1.4. Ao adquiríjxcópia do Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no quàrçêònsta os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail, telefone, fax, celular e nome do responsável pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cpl@carolina.ma.gov.br A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais.

1.4.2. Os interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.
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1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.
1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitaçãqysanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua valíâa^|Jur;í,dica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na..|pposta e na Documentação,- desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;:| p ::''

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) negociar em qualquer momento da licitação:-;;os preços e condições da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeiturà^Municipal de CárÒlina, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances corp os proponentes colocados em 2o e 3o 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de menor preço;

h) suspender os trabalhos dâs|^s,ossões públicas parâ|§hálise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Ptò.postas.

1.8. Qualquer divergêncif-. entre o Terrfiõ de Reféréiriifeia (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o
Edital. m

1.9. Os casos omjssçs serãÇTesolvidÓs pela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais
normas pertinentes à’ès|écie.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem tom o objeto o Registro de Preços de AQUISIÇAO DE LIVROS 
DIDÁTICOS, DB|NTERESSE DÃ^ECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEDUC, visando 
futuras e^ventuais aquisições pela Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo com as 
condições'^lipiicifiçações donstantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

2.2. A quantidade dos:materiais indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa 
de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Carolina, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2.3. O valor máximo total para esta licitação é de R$ 549.857,08 (Quinhentos e Quarenta e Nove 
Mil, Oitocentos e Cinquenta e Sete Reais e Oito Centavos), conforme Termo de Referência,
ANEXO I deste Edital.

3. das condições de participaçã<íH B | | | | | | | |B | H | H H IH IH B | H H
3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e 
à documentação de habilitação.

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;
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b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada’? ^ .

h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com av.Adminis^ção Públic|penquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou atépfüe seja pr^movidá a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/.t$ |Í;

i) proibida de contratar com a Administração Rjâ^6ai§fe0i  razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo .com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998; sm.
j) proibida de participar de licitação, tendo por: objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem. como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prétiça de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, dà%LFederal n° 12.0^9/2011 (Lei Antitruste);

k) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei FederãÍ0?^:%^1992;:‘̂ ;,.

l) sociedades ^presari^fi.strang¥f^::pãtí^Íâtorizadas a funcionar no País;

m) integrantes de|^fp meSftfo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores^pipios óiljrepresehtàntes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou. humarios,em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em corn.um; ’v

n) que mantem vínculo de nâtúreza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores ;da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal

o) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9o, da Lei Federal n° 8.666/1993

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte do licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO -

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.
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4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página 
http://carolina.ma.qov.br e na sala da Comissão Permanente de ÇiÇíta^ãprCPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina m  v
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, |o  interessadofestará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventdâis, alterações, notificações e comunicações, na 
página http://carolina.ma.qov.br e no mural dàâGpmissão Permanente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

DO CREDENCIAMENTO DAS
5.1. Para o credenciamento deverãòlsér apresentados qspeguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

AVj. ' W -* 1
a) tratando-se de ré^rfèéntante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas :£ifentuàís alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em:íse tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para el^cçer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratandò-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), ndqual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e dlsistir de sua interposição e praticar todos os demais ato; 
pertinentes a ^s te  Pfègão. O documento em questão deverá estar acompanhado de atò 
constitutivo, estatuto od;|ontrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 
atOíSçonstiSl^yo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, nó;caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.
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5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.

5.4. Não se aplica na documentação exigida no Edital referente ao Credenciamento e 
Habilitação das empresas participantes as regras da Lei Federal n° 13.726fe;de 8 de outubro 
de 2018.

5.5. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valgos' apresentais.ggpproposfêiíilcrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

5.6. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dós Enveiòjàes.

5.7. Não será admitida a participação de dois representantes parãá^piesma empresa, bem como
de um mesmo representante para mais de uma empresa. y&Èb

5.8. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese de substituiçãaÉa pessoa iniciaímente credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do item 5.1 dèste Edital.

5.9. No ato da entrega dos documentos dé;|çredenciameãió, as licitantes deverão apresentar,
separados dos Envelopes contendÓií&.Proposta de Preços-e a documentação de habilitação, os 
seguintes documentos: *%&:■

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constante do^^Ê X Ò '::w ^ ^ f :; ^ ^ |J p  próprio do licitante, desde que contenha a 
informação de^üje cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do artigo 4o, 
inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/2002;

a.1) O; licitante que não aprê^efljar a respectiva Declaração poderá firmá-la por escrito no 
ato do cred'enciamehto|;;;.

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada ou 
,.;::jjS.prtidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede do licitante para fins de

comprovação de que%é Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreencfépor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

D§pp Pregòéiro poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvid 
quãhíoüà Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço 
considerado exigível após 1 o de maio.

5.10. Antes de concluir o credenciamento, a(s) empresa deverá(ão) apresentar a(s) seguinte(s) 
certidão, com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) A certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente à: Cadastro de 
Licitantes Inidôneas; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, emitidas no site do Tribunal de Contas 
da União-TCU);
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5.10.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.10.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir o licitante por falta de 
condição de participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

5.11. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Documentação de Habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES :WÊÊÊllÊÊÊÊÊIÊÊÊÊÊÊIÊfÊÊKtÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊM
6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, o licitante 
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes d ize re^m  sua 
parte externa: ,4ÍW

ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N° 02
Proposta de Preços Documentação de Habilitação
PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019- ,:B.REGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-
CPL/PMC Í% .PM C
Prefeitura Municipal de Carolina Prefeitura Municipal a&Çarolina
Data: XXXX.XXXX.2019 Data:XXXX.XXXX.2019
Hora: XXXXhXXXXmin J k Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Razão Soélál. da Pessoa Jurídica

6.2. Não será admitida a entrega dèlàpenas üfàienvelope. .$ 0

6.3. Não serão consideradas Propostasède Preços: eÃDopumentação de Habilitação apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-símile^..

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e òs representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os docq.pientos d^abilitaÇãÒ:i_exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou porícjpalquer pfqcesso :âê:çópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Pèrmaneftté de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial.

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura^  
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a" 
sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL^Ía 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
deverão ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.
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7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada (com firma reconhecida em 
cartório) e rubricadas todas as folhas pelo representante legal ou procurador do licitante 
proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, 
local de entrega, valor global da Proposta, expresso em algarisrnp e por extenso, em 
conformidade com as especificações previstas no Termo de Refer#néi'á;;:.de acordo com o 
modelo constante no ANEXO IV deste Edital;

a.1)o licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXLO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;

a.2) serão aceitos preços em moeda correnté-nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/199§|:;.

a. 3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta déyerá ser o mesímda Nota Fiscal emitida por 
ocasião do pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
unidade, quantidade, marca e$r$pdelo do produto, preço unitário e total de cada ITEM, em
algarismo, em moeda corrente nacional;

b. 1) As empresas licitantes deverão apresèhtar-á Planilha Orçamentária também em CD 
ou DVD no formatp:-:EXÇEL, objetivando celeridade nos procedimentos da análise técnica 
das propostas de preços na fase de julgamento e classificação.

b.2) serão aééitps preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.3) Havendo discrepância nos; .preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo a<$Pregoeif$a correçâÕ:do valor da Proposta;

b.3.1);para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á 
pela som atôri^os preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades;

% b.4) Os :yalQres unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores ao" 
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolin 
constantes da Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

b.4.1) Caso ocorra a situação da alínea b.4, o Pregoeiro negociará para redução do 
preço unitário do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja menor ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
licitante readequado.

c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de entrega: não superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data do 
recebimento da Ordem de Fornecimento;

e) Local de entrega: no almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação-SEDUC, 
situado na Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA;

8



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

f) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

7.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

7.2.1. A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.
7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham cau.çado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administraçâ||||[g^deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo o licitante vencedor fornecer os materiais sem

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que hão afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desò|àssificação;;|> ,.0 y

7.3.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços podérà ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;:

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam 
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no 
item 7.1., alíneas “c”, “d” e “e”, reápectivamente;

7.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmenté^mitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4. A apresentação da Proposta de':#rsços implica para o licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem comp a integral e%condicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a 
Prefeitura Municipal dé Caroliná|$Qlicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 
(sessenta) dias consecutivos

7.5.1. O licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
..^iconcordânciajjò.Proposta de Preços não poderá ser modificada.

7.6. A Prefeitura jllunicipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
e s c l l^ |n ’éft1Í^^Q.^rê.a composição dos preços propostos.
7.7. Não^®éi:;.considèfârá qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.

7.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

7.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

7.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.
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7.11. O Termo de Referência (ANEXO I) contém ITENS EXCLUSIVOS para a contratação de 
Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais- 
MEI, em cumprimento ao artigo 48, incisos I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada 
pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

7.12. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.
7.13. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

7.14. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, a seu critério e conveniência, exigir da 
empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, amostra dos produtos ofertados
para verificação das especificações mínimas exigidas neste Edital, que deverão ser 
entregues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da lavratura da Ata da Sessão da fase 
competitiva e habilitação, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, no horário de 
08h às 18h, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina. localizada na Praça Alipio Carvalho, 
n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA

a) A amostra deverá estar devidamente identifiçà^a íèppn o nome do licitante, conter os 
respectivos prospectos e manuais, se for o casó, e dispor na embalagem de informações 
quanto às suas características tais como data de fàbricaçãõ^Fázo de validade, quantidade do 
produto, sua marca, número de referência, código do produto, Óonfprme o tipo de material.

b) A amostra apresentada será tratada como prò^tjpo, podendo sérimanuseada, desmontada.

c) Será desclassificada a Proposta de Preços do licitàilte. que:

c.1) não apresentar as amostras rio prazo estabelecido;

c.2) a amostra estiver fo ra ja s  especificações previstas no Termo de Referência ou em 
desconformidade com a Proposta de Préçós apresentada; ou;

c.3) a amostra apresentar indícios de remanufatura ou recondicionamento;

c.4) a amostra não for aceita por apresentar qualidade inferior; 

c.5) a amostrõj.ppresentar qualquer tipo dé falha durante a análise;

c.6) a amostra não: estiver devidamente identificada com o nome da empresa licitante e o 
item corresponderifèiao da proposta;

c.7) não estiver de acordo com as normas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais 
competentes òiii pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, ou por outra 
entidade credericíada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial-INMETRÍÉi^quando couber. J ,I

d) Caso as amostras apresentadas sejam reprovadas, o Pregoeiro convocará o licitante 
classificado em segundo lugar para apresentação de suas amostras, e assim sucessivamente, 
obedecídia a ordem de classificação do certame.

e) O atendimento da diligência, mediante apresentação da amostra em consonância com 
a marca e modelo ofertados na Proposta de Preços, é condição para Adiudicacão.

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

10



w

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

c ) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual òjfrjjflunlcipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ra m ^ e  âitíyidade e compatível 
com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal |dò domicílicjfcpu sede d olicitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de DébitosxRèlátfóbs a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União; W  m

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, 
mediante:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos ná^ívida Ativa;

d. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventüàiS: d ú v id á s ;^ * ^ ^ ^

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante:

e. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);

e.2j^ertidãòí|j^gativa dê|fi.scrição de Débitos na Dívida Ativa;

e.Sl^uando a prei^a..de ré§||aridade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá
diliqencíar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
íhediante a: m

) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a:

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7°, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 
1988.

h.1) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO VI deste Edital.

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com 
características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

a.1)0  atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função, com firma reconhecida em cartório do atestador.

b) Alvará de Licença e Funcionamento 2019.
8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresf&^avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quaisí&é^rão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC 
Passivo Circulante-PC*? >= 1

índice de Liquidez Geral-ILG =
Ativo ,#íÇirculante-AC + 
Realizável a Longòj-jPrazo-RLP 
Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo P razâ ^ P

••m 
>= 1

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial^gemonstraçõeá^pntábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reséfôl-o direito de efetuar os cálculos;

a.2) O licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Correríte-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado para e "" " '  '

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patnmoniaf^:l|citanti deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada ná^unta Comercial em que o Balanço for registrado;

a-4^^^tepresas:̂ ostituíáÍiè no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimoriià|::|;deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta 'èõméFfeiàl da sede ou domicílio do licitante;

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
'Demonstrações Contábeis assim apresentados:

| ^  a.5.i) Publicados em Diário Oficial; ou

':’--;a;;5,.2) Publicados em jornal de grande circulação; oua.S:i3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;
a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
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a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 30 (trinta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

c) Certidão Simplificada e Específica da Junta Comercial do Estado, da sede ou 
domicilio da licitante.

8.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos ç.s documentos necessários 
à habilitação.

8.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habíijjgçãõ, quando produzidos 
pelo próprio licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data^:(^|ijjf|jçação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legalp

8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões, de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pel§yntemet, de acordo com a norma 
especifica.

8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNP%;iindicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o rriesrno do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitação, com exceção dos segipttes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Failència ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento do licitante, cõníórme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa diii|lébitos::Relat|y<»iiã' Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser. da sede da pessoa jurídica.®#*"'

8.6. O Pregoeiro re s e rv ^ ^ ^ ;:w e f ^ ^ e ^ f ^ t a r  o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário,

9. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

9.1. Declarada ^£erturâfc$a sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital, não serão-mais admitidos novos proponentes.

,9.1.1. No ato do Crèdanciamentó, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
3p| Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida n 

r--:$;tíí>item 5.8, alínea “ b^|deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciaciçge. simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

9.2. Apósi; p::. credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e receberá os 
Envelopes e n° 2, sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão 
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços serão lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.

9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
preço, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.
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9.5. Não havendo no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido para a 
licitação.

9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação 
dos lances.

9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à Ijrátente.

rma sequencial, a
«tsmaior preço, em ordem

9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidad 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada 
decrescente de valor.

9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer
lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

9.10. A desistência em apresentar lance verbaj&quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do'último preço por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das Propostas.

9.11. Não poderá haver desistência dos:.|ances ofertadò^x

9.12. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes não manifestarem msÉ*interesse em apresentaigiances.

9.13. Após a fase de lances, serÍ|^gcerrada|fi, etapa ̂ competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO P '̂ $ 0 à .
9.14. Antes da fase de negociação, as propostas de Mlcroempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Micrqempreendedores Indlviduais-MEI, beneficiários do direito de preferência, que 
se encontrarem nâpaixa até 5% (cinco por cento) acima do menor preço, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

9.14.1. AçyMicroempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI serão convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para 
fazer uma S^pâ^Jtim a oferta, inferior à da primeira colocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-sé o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI.

9.15. O jè regoe í^M b ina rá  a aceitabilidade da Proposta de menor preço, quanto ao objeto e 
valor, deCídlrtdp motivadamente a respeito e procederá à negociação com o licitante classificado 
em primeiro lugar para obter melhores condições para a Administração.

9.15.1. Se a Proposta de menor preço não estiver conforme as exigências editalícias, o 
Pregoeiro desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamente.

9.16. Concluída a etapa de negociação, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante classificada em 1 o lugar, o que será consignado na ata da sessão.

9.16.1. A apresentação de novas propostas para registro adicional de preços não prejudicará o 
resultado do certame em relação à licitante classificada em 1 o lugar.

9.16.2. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional 
de preços.

9.16.3. Para o registro do preço das demais licitantes será exigida a análise da habilitação.
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9.16.4. Se houver mais de um licitante na situação de que trata este item, serão classificados 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

9.16.5. Para fins de classificação e ordenação final das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS,
ainda que o licitante classificado em 1 o lugar seja inabilitada.

9.17. O registro adicional de preços a que se refere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO 
DE RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no item 9.16.4.

9.18. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação do licitante 
classificado em 1 o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital.

9.18.1. Após a entrega dos documentos de habilitação não será peirnitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do ^IfégèeirQ, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.19. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será 
o licitante declarado habilitado

9.20. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no iterrii 9.22.

9.21. Se o licitante for inabilitado, será selecionada a Propostà^ubsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida.ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim èuçessivamente.

9.22. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno F*prte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda É%çumentação|êxigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.22.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. £•$£...

9.22.2. A declaração do vencedor de que trata o item 9.22.1 acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da

yLei Federal % 1 0:520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura 
da fase recursái. 7

9.22.3. A ;hão regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará ná 
decaàêncii^^l.direjto à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes;':nà-ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 16.1 deste Edital.

9.22.4. Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.23. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão.

9.24. O Pregoeiro consultará as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do 
julgamento do presente Pregão.

9.25. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as 
razões procedendo da forma seguinte:
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a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;

b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão;

c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.26. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.

9.27. Caso tenha ocorrido lance/negociação, o licitante vencedor e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigada a apresentar aí;Rr:õp;osta de Preços 
Adequada ao preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis contado da layratürájida ata.

9.27.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequadâ£|gjpa ser prorrogado 
quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocòiTamotivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL

9.27.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem ffijbtivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas nõ-jtem 16.1 deste Ed

9.28. Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso,^ Pregoeiro procederá à 
Adjudicação do objeto á licitante vencedora, logo após a-apresentação da Proposta de Preço 
indicada no item anterior.

9.29. Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o 
julgamento do recurso interposto e d^qxponhecimento do.-jŜ ú resultado.

9.30. Serão desclassificadas as Propostas de Preços quef

a) que não atenda ás exigências deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens
e subiten$jji:;;:. . ^Éjx,

c) forem ou a^esentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em
conformidade com as exigéii;Cjas deste Edital;

d) apresenterrfcpreçoè;.unitários ou total acima do máximo estabelecido para este Pregão, 
icònstante do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

d;1) ántês de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro 
pòdèrá negociar com o licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na negociação, 
o \rà|ór da Proposta será readequado devendo o representante do licitante rubricar 
no va mente a Proposta, registrando-se o fato na Ata da sessão.

e) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, planilha de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços 
semelhantes.

e.1)0 licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não- 
manutenção da Proposta, e nesse caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes 
remanescentes.

9.31. Os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais licitantes permanecerão 
sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.
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10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) o licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes; seráí^jpçedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de d ias, ,gue começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegúrada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.m;,

10.4.0  Recurso será dirigido ao Secretário Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Caròlina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir ps. recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, 
à consideração do Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo que proferirá decisão definitiva.

10.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro otrêjjela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apéhas dos atos insú's‘©etíveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO ~
11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à 
adjudicação;;|b  objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo ao Secretário Municipal 
de Administração, Finah^s, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologação.fx:..

12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO
12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 
de if t tê re s s ê ^ ^ ^ e c o rrè n te  de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado., assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atosr|k-:.

12.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.
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13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSW KÊÊÊÊÊÊÊÍÊÊBÊÊKKÊÊÊÊÊÊIÊÊÊKIÊÊKKÊKÊÈI&
13.1. Após a publicação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, as 
licitantes que aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA serão convocadas pela Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo para assinar a Ata de 
Registro de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, independentemente de 
convocação, contado da data de publicação da homologação.

13.1.1.0 prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando 
solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

13.2. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada 
a ordem de classificação, uma na falta da outra, para fazê-lo em ^ualxprazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, ou revogar este Pregão,'índepiendentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame : Com a convocaç^'das %'itantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente dp ÒADASTRO DE RESERVA.

13.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeir&cjeverá negociar;diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remartescentes, para que 
seja obtido preço melhor.

13.2.3. A recusa em assinar a Ata de Registro d&f?reços, sem motivo justificado, observado o 
prazo estabelecido no item anterior, implicará na àpjiçação das sançSès previstas no item 16.1 
deste Edital.

13.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre a Prefeitura Municipal de Carolina e as 
licitantes vencedoras e, se hoi$gr, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE 
RESERVA, para atendimento de demandas d’ó|$rgãos requptantes.

13.4. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Maranhão-DOM/MA assim como divulgado no site da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de forma a permitir aps;:-órgãòáv::e; entidades que não participaram da licitação a 
possibilidade de aderir à Ata nas condições eètábelecidas.

13.5. Após cumpridb^lbs requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso: da execâçío.do objeib,, para futura contratação, obrigando-se o BENEFICIÁRIO do 
registro e à f prefeitura Municipal de Carolina ao cumprimento de todas as condições ali 
estabelecidasm^mà^

13.6. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento,
prazos;::;..pormas futuras aquisições, assim como as demais condições do compromisso, 
cÔti£tà'm da Minutã|j.a Ata de Registro de Preços, ANEXO VII deste Edital. í

13.7. Oá;:$rocessos çte: compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria 
Municipáí de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo afim de obter a indicação 
do forneceOOTtqs respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

13.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 
12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.9. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições do licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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13.10. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

13.10.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços^observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento déóói^nte de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § do D|gçeíp:;§aderal n° 
7.892/2013, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7:892/2013.

13.10.3. As aquisições adicionais não poderão excedéfvpor órgão ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registradQ$fha Âfer.de Registro de Preços decorrente 
deste Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decfêfò Federa$n0 7.892/2013^

13.10.4.0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada: item registrado na Ata de 
Registro de Preços, independente do número d||$rgãos não párjtjcipantes que venham a 
aderir, conforme o artigo 22, § 4o, dQkPecreto Federal ri®7.892/2013.

13.10.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo,-|>.ó,rgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos^|jbservado pfprazo de vigência da Ata, conforme o 
artigo 22, § 6°, do Decreto Federarn?:7.892/20t3,^<;. ^ ^ f/

13.10.6. A Secretaria:Municipal de Atfmjnistração, Finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos práticàçlQs no âmbito do órgão participante e do carona.

14. DAS CONTRATAÇÕES

14.1. As contrâtações com o BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo ou outro / 
instrumento equivalente em substituição ao instrumento de contrato, conforme modelo constante 
no ANEXO VIII destesEdital, aplicando-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4°, da Lei Federal nc 
8.666/1993.

14.2. O BENEFICIÁRIO daiÃta de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos 
parátyetirar ãf|lota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de Execução e assinar a 
ContratolAdministrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
convocação; sob pena de decair ao direito de contratação.

14.2.1. O p|a^o para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior 
poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro 
de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina.

14.3. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.

14.3.1. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.
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14.3.2. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das 
sanções previstas neste Edital.

14.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá será representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

14.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

14.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar 
todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.7. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execuçãódo objeto deste Pregão. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

15.1. Para a aquisição dos materiais, o BENEFICIÁRIO prestará Garantia, correspondente a 05% 
(cinco por cento) do valor global do Contrato, quando da súáfèssinatura. ‘1 ||

15.2. A garantia será prestada em qualquer das seguifites modalidades: 1w
a) Em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

b) Seguro Garantia;

c) Fiança Bancária.

m .

15.3. Caso a opção de garantia recair em Çãução em Dinheiro o seu valor será depositado em 
Conta Poupança da Prefeitura Munjcipai-^^arolina, eMj conta existente em banco oficial, a 
ser informada oportunamente pelo Prefeitura Municipal de Carolina, a fim de manter a 
atualização monetária;

15.4. Caso a opção dâí;garantjá^fÃÇgi.r errt|jítulos da Dívida Pública, estes deverão ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediâritá ..registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizadé|pelo Banco Central do'::Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelò;'Ministério da Fazenda;

15.5. No caso de Seguro Çarantia o -mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de Carolina, 
cobrindo o risco de:qÍ!^bra dó 'i|ò;ntrato;

15.6;; No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser fornecida por um Banco localizado no país, a 
criíè|p%G!-:;J Íc itan t^  será|feita mediante entrega da competente carta de fiança à Prefeitura 
M u n icipaldeCaro I i n a. ^

15.7. Aeiturã^iyiünlcipaI de Carolina poderá descontar do valor da Garantia toda e qualquer 
importância.que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

15.8. Caso o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser 
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da Notificação, 
sob pena de ser descontada na fatura seguinte.

15.9. A garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos, após o cumprimento das 
obrigações contratuais, devidamente atestada pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
Carolina.
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 'WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊtÊÊÊÊÊÊÊÊ
16.1. Se algum licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante 
o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato Administrativo e a 
Ordem de Fornecimento, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

16.2. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA à 
aplicação das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), inòjdente sqbre::p valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos:$0r cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento)

16.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguMes sanções à -CÕNTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento:

a) advertência;
b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre Ô$!alor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação :'§■ impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;:t:#

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os moti^^ p ieterrmttaotes dg^punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade ’̂ uê^'(i|il|g@';:̂ a lid a d e .

16.4. As sanções previstas naé alíneas ‘a’, ‘c’ è ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘ò’

16.5. Caberá ao Gestor dó Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação da 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

16.6. As multas deverãòVser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notif^çãôi em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.
16.7. Õ valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

16.8. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Educação-SEDUC, em conformidade com a seguinte 
dotação orçamentária:
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/MDE

FONTE DE RECURSO: 01 -  Receita de Impostos e Transferências Vinculadas á 
Educação.

PROJETO/ATIVIDADE: 12.122.0002.2-042 -  Manutenção da Secretaria Municipal de 
Educação.

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.00 -  Material de Consumo

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto quandQj‘í:inques.tionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de h^JitàÇãÍ^;::;:.:.

18.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação,-isuspender^ps trabálhôs^devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade--dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessão.

18.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas dQ:|?íésente Edital, fica eleito ,o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com excíüsão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja

18.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:

a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;
c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;
d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;^-

e) ANEXO VI - MODELO DE DECLARARÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDÉRAL DE 1988;

f) ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

g) ANEXO VII - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVÍ

Cárolina/MA, 1//tle janeiro de- 2019

PEDR
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS

1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços para Aquisição de 
Livros Didáticos, para futuras e eventuais aquisições pela Prefeitura Municipal de Carolina, de
acordo com as condições, especificações e quantitativos deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento da demanda ;dà|Seçretaria 
Municipal de Educação-SEMED, com vistas a garantir Qjjpgular desempenho das atividades 
desenvolvidas pelo Município

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. Em cumprimento ao dever de licitar previstOífto,artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
de 1988, a contratação deverá adotar a modalidade Pregão, cõmderando que se trata de 
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões d&fdesempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos, por^meio de especificações usuais no mercado.

3.2. Portanto, os atos administrativos ^é|ií?.entes à licitaçã$: à Ata de Registro de Preços e às
eventuais contratações posteriores reger-s^-áo pelas norrçijâis e princípios contidos na seguinte 
legislação aplicável: W &

W<-. JW ^-,
i) Constituição Federal de 1988;

j) Lei Federal n° 1 JulhcffÉ |fe2002. e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem corriõ suas alterações posteriores;

k) Lei Complementar n° 123pde 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pèla^ei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

l) Lei Federal .n° 12.52rpjle 18 dé:hoyembro de 2011;

m) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

n) Decreto Federai' ft^ .892, de 23 de janeiro de 2013;

o) Decreto Fed'êjíal n° 8:Í38, de 06 de outubro de 2015; 

pj Edital do Pregãó Presencial e seus anexos;

q) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

r) demais hòlrmas regulamentares aplicáveis à matéria;

s) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

4. ÓRGÃO PARTICIPANTE

4.1. Secretaria Municipal de Educação-SEMED.

4.2. Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
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5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS- 
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI

5.1. Em cumprimento ao disposto no artigo 48, incisos I, da Lei Complementar n° 123/2006, com 
redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014, a Planilha Orçamentária contém ITENS 
EXCLUSIVOS (até R$ 80.000,00) para contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, desde que comprovem esta condição nos 
termos do Edital.

5.2. Considerando que se trata de licitação por Sistema de Registro de Preço com entregas 
parceladas, será garantida a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, justificadamente.

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

6.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados dq^m a te rp^ i^^ppsum o 
seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA deste Téfmo de Referência.

6.2. A quantidade dos materiais indicada neste Termo :dé; Referência é apenas estimativa de 
consumo e será solicitada de acordo com as necessidades í^éntificada pela Secretaria Municipal 
de Educação-SEMED, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

6.3. O licitante deverá ofertar o preço unitárid^pp produto assí|p;:.como o preço total da sua 
Proposta levando em consideração o quantitativo total do produto éètimado para o período de 12 
(doze) meses.

7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTE&®Ê RECURSOS |

7.1.0 valor estimado foi obtid^i^qiediahtefepesquisa deTpreços, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Teifà&dèdeferência correrão à conta de recursos 
consignados no Orçamento, Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria eòôttÕmica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho.

8. PRAZO DE ENTREGA..
8.1. O prazq:;de entrega é de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados a partir da data de 
recebimento;:||a;:Tespecti^i.Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de
Educação-SEMED.

8.2. O prazo déí£§ntrega poderá;:ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
uítieíièsse públicoíè-.à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei 
Fêdèrái# 8.666/1993. ^

9. LOCAL DE ENTREGA
9.1. A entrega dos produtos deverá ser efetuada no almoxarifado da Secretaria Municipal de 
Educação-SEMED, situado na Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

10. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
10.1. Os materiais poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante a vigência da 
ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços 
registrados.

10.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.
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10.3. O BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o 
período correspondente ao prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos.
10.4. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento.
10.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em 
embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

10.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento 
dos materiais no local determinado pela Administração.

10.7. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

10.8. O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de ven^g|||^§guadas à 
sua conservação, com todos os itens necessários à sua . utilização ou funçjo:namento-e sem 
nenhum tipo de violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação.

10.9. Não serão aceitos materiais que apresentem avarias de qualquerVá^ureza, vícios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transpo|t§ inadequacfe£

10.10. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e na Proposta de Preços do BENEFICIÁRÍ®..

10.11. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-qe, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8 078/1990 -  Código de Defesa-do Consumidor e nos seus demais 
dispostos

11. RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1.0 recebimento dos':p iròdu tò^^|e fe tuadp  por Comissão de Fiscalização especialmente 
designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal de Educação-SEMED, sob a coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 15, § 8^ | |^ .e i  Federal n° 8.666/1993.

11.2. A simples;'::|ihtrega doglriaterial não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 
somente a p ó ^ .á ^ js to r ia  ^jfegomprovação de conformidade, observados os seguintes 
procedimentos:'fl; - ‘

a) RecebimentO:-Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pela Comissão d 
Fiscalização no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto 
q u l^ fd è ',^ i|u a .Í^d e  e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de 
Preços;

b) Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação 
pela Comissão de fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisório.

11.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o BENEFICIÁRIO, então 
CONTRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado, conforme item 12 deste Termo de 
Referência.

11.4. O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.
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11.5.0 aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

1 1 .6 .0  recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento.

12. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO

12.1. O BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas 
expensas, os produtos:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiveri&rp desacordo com 
as especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de dPreços do 
BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de Fornecimento:

b) os produtos deverão ser entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente 
a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sp^vàjjdade a contar da data de fabricação. 
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 r&0és contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no mínimo 18 mes.es. ■

W 'c) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou'3$|dequados ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

12.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a paifi^do recebiment&da Notificação.

12.2.1. Caso a substituição dolpfoduto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, wçjusive multa de mora

12.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e do -transporte

12.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

13. PRAZO DEGARANTIA DE:FABRICAÇÃO
13.1. O prazo de garantia dosTtiateriais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

Í$i&f.'-Caso o |£razo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo’ 
estabèlecidò'^;íjí%) anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

14. GARANTIA DOS PRODUTOS
14.1. As gararítíâs de fabricação dos produtos devem compreender a manutenção dos produtos 
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura 
Municipal de Carolina e impõe a substituição dos produtos.

14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

14.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado no Órgão Participante, mau uso, quebra por esforço 
mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de 
fabricação ou que BENEFICIÁRIO não seja direta ou indiretamente responsável.
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15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer os materiais de consumo no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações 
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas 
as respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) entregar os produtos no Município de Carolina, conforme identificação na ordem de 
fornecimento.

c) substituir os produtos reprovados no recebimento provisóri@ ,̂,.em desacordo com o 
percentual de 75% (setenta e cinco por cento), estabelecido'|pú^:%uei;.; apresentem vício 
redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que sé,:;desti'rfã ;̂ipp._ todo ou em 
parte, às suas expensas, observado o prazo de até 5 (cirjço) dias ppnsecutivos^Ptado a 
partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa;

d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

e) providenciar a seguinte documentação para fins de insttáçãp do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tribu’fê§i;F.ederais, Dívida Ativa da 
União;

e.2) Certidão Negat 

e.3) Certidão Negat 

e.4) Certidão Negat

va de Débitos Fiscais, junto à Fa&ênda Estadual;

va de Inscrição de Déb tos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

va de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

tós na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Déb 

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

f) responsabilizar-ss||s.plidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor oqiimportadòr) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, .nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
corret;iyas;;l ^ v m A

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) comunícafejmediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os materiais de consumo;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;
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o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração;

r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e 
eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, 
Órgão Participante, Secretaria Municipal de Educação-SEMED, obriga-èéia: ;í:

io do

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordensidéfornecimento quando de eventuais e 
futuras contratações;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais de consumo por intermédio do Gestor 
do Contrato e da Comissão de Fiscalização;

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar o BENEFICIÁRIO,'^iéntão óONTRATADA^para a substituição de materiais 
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar o BENEFICIÁRIO, então dÕNTRATADA, para a substituição de materiais que 
apresentarem vícios redibitórios após:vávâssinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Terraò de Recusa;

g) efetuar os pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observand^às norrWásadminiStrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar ao BENEFICIÁRIO tóda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento 
dos materiáífíde consum o;^^

e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados,jp:prestar as infòi 
;:í̂ ^ | F I C I Â | ( p ;

j) propor^:â1|ap,lièàção das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento dás obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

k) fiscalizar:;para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condiçôe|§de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17. PAGAMENTO
17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;
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d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

17.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação constante no 
Item 17.1.
17.3. O pagamento será creditado em nome do BENEFICIÁRIO, e n t^è^É ^JR  AT ADA, mediante 
ordem bancária em conta corrente por ela indicada.

17.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada pofêgrro ou írfèprreçõe$i,: para
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentaçãoA.

W  17.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certi^^^çje Regularidade^Fiscal e Trabalhista,
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

17.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no áp  da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificaçõés apresentadas e: aceitas.

17.7. A Administração poderá deduzir do montantéiafpagar os valor£s|èprrespondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo BENEFICIÁRIO.

17.8. Caso o pagamento seja efetuadòj-iém data além do^prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou: indiretaiftente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizadõ; até a dat|:;£e sua.Jicjüidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativo.

18. SUBCONTRATAÇÃO/CESSÃO^U í TRÃNSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS

18.1. O BENEFICIÁRfêà, quandoJÇQNTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o 
objeto deste.: Contrato,:3|em comòjiçedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de 
imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

w  19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS,

19.|ii Q. descumprimento, total ou Parcia|. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a QÕ.f^RATADÁ>|^s sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsiS^)anítêÍ!;^i:.|iLei Federal n° 8.666/1993.

19.2. Aplic|n:do-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou èc^bstituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

19.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes 
sanções:
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a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.
19.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-sé^^modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévia; dá:íampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição òú até qge seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

19.6. Caberá à Comissão de Fiscalização ou Gestor do Contrato propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

19.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicaçãó escrita ao BENEFICIÁRIO 
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estadp do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casosíde aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

19.9. Os valores das «multas poderãçfeser descontados dos pagamentos devidos 
Administração ou cobrados diretamente do BENEFICIÁRIO, amigável ou judicialmente

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

pela

20.1. Poderão: partic ipado Pregão pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda 
a todas as exigências contidas neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além 
daquelas previstas em legislação pertinente.

20;?, Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus próq|Jos ámpjptes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 
bemiílpiboí^^pgurar que :a qualidade de seus produtos estejam de acordo com as normas 
técniòá's::bêcesêàrias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

20.2.1. Còmprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por 
pessoa jüríjdjca do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que 
comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia autenticada.

20.2.1.1. Os Atestados deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função.

21. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro 
de Preços, assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura 
Municipal de Carolina, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de 
qualquer de suas Cláusulas.
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21.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos 
materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na 
contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora, 
consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

21.3. As contratações com o BENEFICIÁRIO serão formalizadas por meio de Contrato 
Administrativo.

21.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e 
inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1°, do artigo 65, 
da Lei Federal n.° 8.666/1993.

22. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
os contados de22.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12

sua publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo !&:;: § 30,:'::ÍM $9.;.-II|, da Lei
Federal n° 8 666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

23. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1. Desde que devidamente justificada a vantagem;! a Ata de. Registro de Preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 
tenha participado do certame licitatório (‘‘Cafona’’), mediant§;|prévia consulta ao Órgão 
Gerenciador para adesão, desde que devidamente; comprovada à vantagem e observadas as 
normas em vigor.

23.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de RegistrCr de. Preços, deveráôiiformalizar o processo administrativo 
de adesão junto ao Órgão Gerenciador que sè manifestará quanto à possibilidade de adesão.

23.3. Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este 
novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a Prefeitura 
Municipal de Carolina. *
23.4. As aquisiçõé#adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, conforme artigo 22, § 
3o, do D ecre têE edera Í"lk892 /2 '^ .

23.5. O quantitativo decorfehte das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao qujrítuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata, independente do número 
de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal 
n° 7.892/2013. '

23.6. Após a-autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante ("Carona”) deverá 
efetivar a contrataçãòxsolicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de 
validade^-Ata de Registro de Preços.

23.7. A Prefeitura Municipal de Carolina não responde pelos atos praticados no âmbito do 
carona.
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ANEXO l-A

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS
m vXv.v

. J f
Item Descrição

—

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total
01 Livro Educação Infantil Maternal I 02 Anos Unídáde 250 131,63 32.907,50
02 Livro Educação Infantil Maternal II 03 Anos '.WÃ\ Unidade 350 131,63 46.070,50
03 Livro Educação Infantil Maternal III 04 Anos Unidade 400 131,63 52.652,00
04 Livro Educação Infantil Maternal IV 05 Anos Unidade 450 131,63 59.233,50
05 Livro 1o Ano: Cultura Afro-Brasileiro Sàllnidade 389 93,83 36.499,87
06 Livro 2o Ano: Cultura Afro-Brasileiro Unidade 351 93,83 32.934,33
07 Livro 3o Ano: Cultura Afro-Brasileiro Üftidade 461 93,83 43.255,63
08 Livro 4o Ano: Cultura Afro-Brasileiro , .^ r í  idade 476 93,83 44.663,08
09 Livro 5o Ano: Cultura Afro-Brasileiro PÍJn idade 485 93,83 45.507,55
10 Livro 6o Ano: Cultura Afro-Brasileiro Unidade 460 93,83 43.161,80
11 Livro 7o Ano: Cultura Afro-Brasileiro Unidade 425 93,83 39.877,75
12 Livro 8o Ano: Cultura Afro-Brasileiro m .  ..... Unidade 378 93,83 35.467,74
13 Livro 9o Ano: Cultura Afro-Brasileiro ,v Unidade 401 93,83 37.625,83

_________________________  - i i k  % Total 549.857,08
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENÒÍÃ o Seiihor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa,_participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 
XXXX/2019-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para participar da presente 
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lartçes, interpor e desistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedimento, enfim praticar tocjos os demais atos 
inerentes ao certame licitatório. , "

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de

(Nome e Assinatui^go Kepresentante Legal)
Convfirma reòõhhecida em cartório



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 4o, íhcíèóWII, da Lei 
Federal n° 10.520/2002. #  % . M W

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

w
(Nome da Empresa)

(Nome e Assinatura do Representante Leg
w
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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC

ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, so P fllp e h a s  da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8 666/1993, assim como as Cláusulas constantes do 
Edital m  M f

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Reejfetro de Preços "pára fornecimento de 
Livros Didáticos, objetivando eventuais e futuras aquisições destinadas à Prefeitura Municipal de 
Carolina, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC,||obedecendo as 
especificações e condições definidas no Termo 4e Referência, ANEXO I do Edital e da nossa 
Proposta, asseverando que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicáVáLà execução dótôbjeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer o objeto, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta;|p|

c) declaramos que nos preços propostos estão incluídosiítodos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esta Proposta.

3. O prazo de validade desta Proposta é de XXXX (XXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

4. Comprometemos a en 
da data do recebimento da

af o objefe: desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
rdem de Fornecimento.

5. Comprometemos a substituir o objeto desta licitação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar d 
data da Notificação.

6. Comprometemos a entregar o objeto desta licitação no almoxarifado da:

a) Secretaria Municipal de Educação-SEDUC;
a.1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

7. O pagamento sèíá feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela Comissão de Fiscalização, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
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f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

I) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

8. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Represent|pte Le

/%íí‘

i f

%  \
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho. JÊm m í

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na còndição de apréftdiz (Sim/Não).

Observação: Responder Sim ou Não na ressalva acima, caso empregue menor na condição 
de “menor aprendiz”.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

*/w .
(Nome da Empresa)

(Nome e Assinatura do Representante Leg
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2019-SEMAFIPU/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

O Município de Carolina, com sede à Praça Alípio Carvalho, n?:50. Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravante denominada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representada por seu Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhor., RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a 
interveniência da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, 
enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela 
empresa abaixo qualificada, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a 
homologação do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-ÓPfc/PMC, formalizado nos autos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC, com fundamento na Lei Fedèral n° 10.520/2002; 
Lei Complementar n° 123/2006, alterada pelaílfôi Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; Decrete) Federal n° 7.892/2013, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lèí^gederal n° 8.èé§/1993 e demais normas 
pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO ÈPREÇOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem: por objeto aquisições de Livros Didáticos, visando 
contratações futuras e eventuais destinadás à; Prefeitura Municipal de Carolina, nas 
especificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no 
Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de 
tra n scrição.

BENEFICIÁRIO DA ATA;
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPRrN?;. RG N°:
DADOS BANCARIOS
BANCO: AGÈ MCIA: CONTA:

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade
Total

Preço
Unitário

( R $ )

Preço Total 
(R$)

VALOR TOTAL DO REGISTRO R$

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do BENEFICIÁRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:
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EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

1° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

2° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: J W "' C O N liw

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO m

2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e o BENEFICIÁRIO se vinculam plertpnente à presente 
Ata de Registro de Preços e aos documentos âdiànte enumeradd^-gue integram o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC;

BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no

CLÁUSULA TERCEIRA -  'ÍÁ ÍÉ @ fS ^Ç Ã P  Í|j*[CÁVEL
3.1. A presente Ata ;çje Registro de Preços éi-ios eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão 
pelas seguintes nomhâs^

a) Constituição Federal de 1988;-|^

b) Lei Federal n° 10.520;; de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Proposta de Preços do 
procedimento da licitação.

C| Lei Complementar | |  .123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
íw íd e  agostÇ:.de 2Ò1-4 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Fed:è^1::n°!||.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto. Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).
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3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
desta Ata de Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá 
prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo..;: ^ J;. § 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8 666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7 .8 9 2 /2 0 1 3 ^^^^^ .

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES
5.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro 
de Preços, assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisições 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Carolina, ficando áin.da sujeita às':;|enalidades cabíveis 
pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas:

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição dos materiais pretendidos, '''Hipótese em qC^-ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições do licitante vencedor, consoante dispõe o artigo $3» do Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizadas pela Prefe.ijtMra Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo,
respeitado o princípio da anualidade previstõiio artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro $é Preços será convocado pelo Gestor do Contrato
para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias iúteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à 
contrataçãoépl^y,., Á

6.2.1. O prazo para a assjjnatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso 
e desde que oçorrárbótivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina

6.3. É facultado à Prefeitura Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÁRIO não comparecer, 
não apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Emperttoda Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, 
convocariíçjtante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na 
falta da outra, para fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo BENEFICIÁRIO, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

6.3.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.
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6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das 
sanções previstas na Cláusula Onze, item 11.2, desta Ata.

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os

iya da União;
vS&y

a Estadual;

seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Feder|j§,

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto á FazendaíMunicipal;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa/ jiupto à Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRfHÊ£v

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
a

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSO$|?E COMPRAS

7.1. Após a celebração do Conti|to Admí^trativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão 
Participante deverá formalizar ‘Processo de Compra’ específico, sempre que houver necessidade 
de contratação, com a indicação d o l^ ^ u to s ^ ^ ^ e ^ é fê n d e  adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes à in§jr;u.ção dos autos>;|:;>

7.2. Os processos de ( ^ í fà ^ e v e rã o .  s|||encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, a fim de obter os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

7.3. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor 
do ContratosbUíÇomiss^de Fiscalização, nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n° 
8.666/1993.^11^

7.3.1. CompétirÉ^Gestotidp Contrato ou Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que 
..-surgirem no% rso:||a, execução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, 

medÍdaS Ca

CLÁUSULA OITAVA -  DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura 
Municipal de Çairolina, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem 
de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação;
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d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderá convocar as licitantes remanescentes para negociação.

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO 
não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à 
Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais opção no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá convocar as licitantes 
remanescentes para negociação;

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.^..

8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Carolihá deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.

m & w
CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:|m, 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; -S

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, 
sem justificativa aceitável;

WW.
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou ^

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 
8.666/1993 ou no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alineas “a”, “b” e “d” será 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Carolina,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.,;; . :

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. P

■mm.. W a  m
9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e
justificado: '%■.

.... m . -mk-,
;Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor.

9.5. Em quaisquer 'das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de 
Carolina fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
BENEFICIÁRIOS a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DEZ -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.
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10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças,
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013.

10.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata,..;;decorrente deste Pregão, 
conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registradolfesta Ata,Independente 
do número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o aríigo 22, § 4o, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão não participante deverà/çfetivar a cójpatação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, obsen/ado o prazo dé^igência desta Ata, conforme o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/20l$||k

10.1.6. A Secretaria Municipal de Administração, finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos praticados rjo âmbito do órgão participante e do carona.

CLÁUSULA ONZE -  DAS PENALI#tf)ES W *-
11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qdáíquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas: na Lei Feder» n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 
8.666/1993. Jü»*»,.

11.2. Conforme previsto no; Editàtf caso algum licitante, injustificadamente, não comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a Ordem de 
Fornecimento,, ficará §'üji|i!ta às seguintes penalidades:

a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo d 
até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520/2002;

■03) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
/atualizada.

11.3$©;; atrasosinjustificado na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a Contratada à 
aplicação das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) Multâ‘;fmd,ratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea lb \

11.6. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

11.8.0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente.

11.9.0 licitante que, convocada dentro do prazo de validade da suâ||ropos1fá^|i?^:ç.elebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação fals^exigida para o çéftaWè,'éhsejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar pu.fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penâíídade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2ÓÒ1Éfe,

CLAUSULA DOZE -  DAS COMUNICAÇÕES
12.1. Qualquer comunicação entre as .partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras

outro 
verbais.

CLÁUSULA TREZE -  DA PUBLICAÇÃO
;Çarolinaf13.1. A Prefeitura Muiiiçí.

Preços na imprensa oficiáÍ|§£
publicar o extrato da presente Ata de Registro de

CLÁUSULA CATORZÉ^pO FOROí:,.
14.1. Fica eleito;,o ForcÉ&a Justiça Estadual, da Comarca da Capital Carolina, Estado do 
Maranhão para dirimir toda e qualquâf|uestão que derivar da presente Ata de Registro de Preços 
e das Ordens de Fornecimento dela decorrentes.

14.2. Nada mais havendo.a tra ílrf as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 
presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si e sucessòrés.paratque surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. M

«W í
W Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2018.

xxxx
Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2019-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018-PMC
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2019-SEMAFIPU/PMC

Contrato de aquisiçãgjj&gue entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CAROLINA, por intermédio da 
SECRETARIA M U N I^ |a L DE EDUCAÇÃO- 
SEDUC, e a empresa XXXX||$hediante as 
cláusulas e ç^Mdições següihteSgF

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídíb||;de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada ria Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEDUC, 
neste ato representada por seu Secretário Municipal de Educação, Senhor JOSÉ ÉSIO OLIVEIRA 
DA SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° XXX3C, estabelecida na XXXX, 
representada por XXXX, Proprietário da XjpOC, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante 
denominada CONTRATADA, celebram òípresente Contrato-vde aquisição de Livros Didáticos, 
mediante a Ata de Registro de Preços n° XXXX/2019-SEMÁÉIPU/PMC, decorrente do PREGÃO 
PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PlVlE,, gerençiáda pela Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 081/2018-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014: e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal 
n° 3.555/2000; Decreto Federal n^.892/2:9;1>.|g|iWjçando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei 
Federal n° 8.666/1993;^ demáisxnormas pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e 
condições:

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1.1.0 preseríté; Gqíntrato té'rjS|por objeto a aquisição de Livros Didáticos para contratações 
eventuais e futuras,1 yisgndo atender demandas da Administração, de interesse da Secretaria 
Municipal de Educação-SEDUC A

CLÁU'SÍSfeÀ^É6MNP% DA VÍNCULAÇÃO

2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documentoi^ádiante énumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2018- 
PMC e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC;
c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2019-SEMAFIPU/PMC;

d) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;
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b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetppSj^&a prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e ^d ispp$içõe lí^^d ire ito  
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). J Ê m ,

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos dê divergência entre as disposições
deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo 
das cláusulas contratuais. 'W&-
3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundoiiás. disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentéà às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria. Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078, 1 de seterrf|§| de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor). • X v X v

CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO
4.1.0 valor total deste<!0pRtrato é de R $ ^ X X  (XXXX), conforme Planilha Orçamentária, em
anexo.

4.2. No valor acimrè|estão Ínóluídos todas òs::cüstos diretos e indiretos, tributos, contribuições,
encargos sociais, trabalhistási^revidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administra ção, : frete, "'Éeguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. "
4.3. O preço permanecerá fixó%|§reajustáveI durante a vigência do presente Contrato.

C L i|^ ! | | .Q U IN f %  DÁlpTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. ÀS,despesas decorrentes desta de licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçarrièriítp da Seçréfaria Municipal de Educação-SEDUC, em conformidade com a seguinte 
dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/MDE

FONTE DE RECURSO: 01 -  Receita de Impostos e Transferências Vinculadas á 
Educação.

PROJETO/ATIVIDADE: 12.122.0002.2-042 -  Manutenção da Secretaria Municipal de 
Educação.

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.00 -  Material de Consumo

CLÁUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até 
31.12.2019, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

6.2. O prazo de vigência expirará no final deste exercício, considerando o princípio da anualidade
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do orçamento previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 15 
(quinze) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de 
Fornecimento.

7.1.1. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da 
Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA OITAVA -  DO FORNECIMENTO DO OBJETO

8.1. Os materiais poderão ser fornecidos parceladamente, de a^r|fe>:;.;.com a necessidade 
demandada pelo Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado Mirante a vigência da 
ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com ps quantitativos estimados e preços 
registrados. .xÉx

8.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12^: e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriado^pF 'W &

8.3. O BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o 
período correspondente ao prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos.
8.4. No ato de entrega dos materiais deverá ser aprèsèhtada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento.

W ''-8.5. O armazenamento e o transporte dosTprodutos deverão atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em 
embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

8.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos 
materiais no local determinado pèla Adq3ipistra|áp.

8.7. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovaçí&da conformidade pelo Órgão Participante.

8.8. O produto;:;a.dquirido; deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à 
sua conservação|;::çom todfòs os itens necessários à sua utilização ou funcionamento e se 
nenhum tipo de-iyiòíâçáo ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
validade do fabricantéísem prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação

8.9. Não&serão aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
quáiidãde ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado

8.10. Nãp serão âceitqs materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Contrato e na 
Proposta de Preços dó BENEFICIÁRIO.

8.11. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.

CLÁUSULA NONA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1.0 recebimento dos produtos será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente 
designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal de Educação-SEDUC, sob a coordenação do Gestor do Contrato, XXXX (Nome), 
XXXX (Cargo), aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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9.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente 
após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pela Comissão de 
Fiscalização no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de 
Preços;

b) Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação 
pela Comissão de fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisório.

9.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o BENEFICIÁRIO/ então 
CONTRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado, conforme Cláusüja Dez deste Contrato.

9.4. O recebimento provisório transfere para o Órgãp^ârtíçjpante a respÒ#$abilidade civil pela 
guarda do bem.

9.5. O aceite/aprovação do produto pela Admjnístração não exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigo 18 da Lei Federal n° 8.078/1990 -Çódigo de Defesa do Consumidor.

9.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa dé;|jfesponsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entregues/sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento/

CLAUSULA DEZ -  DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO

10.1.0 BENEFICIÁRIO, êofjíRATAÜ|§ deverá substituir, no todo ou em parte, às suas
expensas, os produtos.;

a) reprovados no fecé^mentó^rovisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com //'/ 
as especificações contidas no Termo de Referência, na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO7 /  
e na respectiva Ordem de Fornecimento;

b) os produtos deverão ser entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente 
a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação. 
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apres£híèj$!yício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinàr$|;dentro cio prazo de validade.

10.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidadés, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.

10.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

10.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e do transporte.

10.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.
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CLAUSULA ONZE -  DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

11.1. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável, 
impróprio ou inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, 
aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor -  Lei Federal n° 
8.078/1990.

CLÁUSULA DOZE -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
12.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 
das sanções administrativas cabíveis.

CLÁSULA TREZE -  PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo não poderá ser inferior a 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que form 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão

CLÁUSULA CATORZE -  GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO

14.1. As garantias de fabricação dos produtos déV$rfl compreender a entrega, instalação, 
utilização, substituição e remoção dos produtos fomecídqé em perfeitas condições de uso, sem 
qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal dè|§|arolina e impõe a substituição do 
material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os; fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios 'dex.g.ualidai^l^^üantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperáveis^impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigÔ$2; da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor

14.3. A garantia não será^iprestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestádp|pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de artaazenàffi.ento inadequado pela CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, força maior 
ou qualquer oii|itr§[:causa quê não seja originada por defeito de fabricação ou que a CONTRATADA 
não seja direta oü indiretamente responsável.

CLÁUSULA QUIN2ÍE -D A S OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Dentre,qutrá§i::atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer os materiais de consumo no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as 
respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) entregar os produtos na rede municipal de educação, situada em Carolina, conforme 
identificação na Ordem de Fornecimento.

c) substituir os produtos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o 
percentual de 75% (setenta e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício 
redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em 
parte, às suas expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a 
partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa;

d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;
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e) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

e.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

f) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dosíj 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;W
h) designar preposto 
fac-símiles, nomes dos 
corretivas;

I) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtoèíijlfe.

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu, estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone,*f|x.,e outros dado&qye forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados «Administração ou atéfceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, segurps,:..contribuiçÓés e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras d e s p ^ ^ ::̂ ^^^:pt.es.:ã|tíórnecimento;

m) respeitar eTâzer com$Jue seu pessõâFrespeite as normas de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os materiais de consumo;

n) respeitatjê:fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;

o) respondeifpelá-jísypervisâo, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias 
^execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo qüanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros,x decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo óu;reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração;
r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e 
eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas.

CLÁUSULA DEZESSEIS -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

16.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do 
Órgão Participante, Secretaria Municipal de Educação-SEDUC, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e 
futuras contratações;
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b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais de consumo por intermédio do Gestor 
do Contrato e da Comissão de Fiscalização;

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de materiais 
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de materiais que 
apresentarem vícios redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa;

estabelecidos,g) efetuar os pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar ao BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomlêfhento 
dos materiais de consumo;

yXy

‘mè
i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadõ&pelos empregados 
do BENEFICIÁRIO; W

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;-^.,

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

, sejam mantidas todas

CLÁUSULA DEZESSETE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1. A CONTRATADA efetuou garantia pard^ecuçãdçdos serviços objeto deste Contrato, 
recolhendo em nome da CONTRATANTE, a im p l^ ^P ^É e  R$ XXXX (XXXX), correspondente a 
05% (cinco por cento) do valor global do^qntrato, na modalidade XXXX (Caução em Dinheiro ou 
Títulos da Dívida Públicá>|>jii Seguro||9rantia, ou Fiança Bancária).

17.2. PARÁGRAF^ PRIMEIRÒ - A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda 
e qualquer importância que lhe fis|.devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

17.3. PARÁGRAFO SEGUNDO - Se;:,o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, 
Garantia deverá ser rein'tei||a)izadá’%õ prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data d 
assinatura da Notificação, sób pena de ser descontada na fatura seguinte.

17.4. PARÁGRAFO TE R C E IR O A Garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos,
após o: cumprimento das obrigações contratuais devidamente atestadas pelo setor competente da 
CONTRATANTE.

CLAUSULA DEZOITÕ%PO PAGAMENTO
18.1. O pagá'me,nto será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos 
seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
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f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

18.2. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização
responsável pelo recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação 
constante no item 18.1.

18.3. O pagamento será creditado em nome do BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, mediante 
ordem bancária em conta corrente por ela indicada.

18.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro q^iRgprreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação^^^x;.

18.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente..négularizadas.

18.6. A Administração se reserva ao direito de recusar .^ pagamento se, nq|ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.fe.

18.7. A Administração poderá deduzir do montante a faga r os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo BENEFICIÁRIO. m :.,

'm ,
18.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pelõ; BENEFICIÁRÍOí:e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuaiq, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativo

CLÁUSULA DEZENOVE -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA ás sanções ^previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8 666/1993.

19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na / ,
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora: 'fa.

a) multa moratória diária dè 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
oü-impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

19.3. Diáhte;.çla inexécúção total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administrarão poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes 
sanções: v̂ >

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”
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19.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

19.6. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

19.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maran($q-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora m

19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

19.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente do BENEFICIÁRIO, àriiigável ou judicialmente

CLÁUSULA VINTE -  DA RESCISÃO

20.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

20.2. Os casos de rescisão contratual :$,erão formalmentêTmotivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesáfcáendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (Cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE âd§tá.r, motiyadàmente, providências acauteladoras.

20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração:

b) amigável, poreçordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que /  
haja conveniênciápâra o CONTRATANTE;

c) judiciáiméhte, nos termos da legislação.

20.4. Quando |\/éscisão ocõfter sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
ao$::p^amentos:%vidêiè;:pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

20.5. A rescisão por descuíríprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decòhrêntes:':c f^tevèíãptrato) até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 
sançõésíílíevistas'h;e|fe instrumento.

CLÁUSULA VINTE E UM -  DA PUBLICAÇÃO

21.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA VINTE E DOIS -  DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato.

53



------------------------------- N
PMC

Folha n°
Processo n° 081/2018 

\___________
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

22.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2019.

JOSÉ ÉSIO OLIVEIRA DA SILVA
Secretário Municipal de Educação

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

____
TESTEMUNHAS: v;'y>
Nome: Nome: i y

w
jm  m

CPF: CPF: m
---------- 'm ,—_______________
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